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IMPOSTOS – Imposto sobre Importação 
 

Imposto sobre Importação.  IPI e “leasing” internacional - 1 
 
A 2ª Turma desproveu recurso extraordinário em que discutida a incidência do Imposto de 
Importação – II e do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI sobre operação de 
importação amparada por arrendamento mercantil financeiro (leasing). A recorrente sustentava: 
a) insubmissão do arrendamento mercantil, que seria um serviço, ao fato gerador do imposto de 
importação; b) violação do princípio da isonomia, na medida em que seria proibida a adoção do 
regime de admissão temporária para as operações amparadas por arrendamento mercantil; c) 
contrariedade à regra da legalidade, uma vez que a alíquota do imposto de importação teria sido 
definida por decreto e não por lei em sentido estrito; e d) vilipêndio ao dever fundamental de 
prestação de serviços de saúde, pois o bem tributado seria equipamento médico. RE 
429306/PR, rel. Min. Joaquim Barbosa, 1º.2.2011. (RE-429306) 

Informativo STF nº 614 – 01 a 04 de fevereiro, 2011 
(topo) 

 

Imposto sobre Importação.  IPI e “leasing” internacional - 2 
 
Aduziu-se, inicialmente, que a importação de produto mediante contrato de arrendamento 
mercantil implicaria tanto prestação de serviço (leasing) quanto a própria importação, de maneira 
que a incidência de tributos diferentes não significaria bitributação. Ademais, entendeu-se não ter 
sido violado o princípio da isonomia, uma vez que o objetivo da tributação do arrendamento 
mercantil seria não torná-lo mais atrativo que as operações de compra e venda financiada apenas 
por vantagens fiscais. Nesse sentido, operações idênticas ou bastante semelhantes deveriam 
gerar cargas tributárias muito próximas, independentemente da formatação do negócio jurídico. 
Além disso, reputou-se ausente ofensa à regra da legalidade, pois a Constituição, no § 1º do seu 
art. 153, permitiria expressamente que as alíquotas do imposto de importação fossem definidas 
pelo Poder Executivo, observados os limites estabelecidos em lei. Por fim, reconheceu-se não 
haver transgressão ao dever fundamental de prestação de serviços de saúde, pois, embora o 
princípio da seletividade impusesse que a carga tributária fosse graduada conforme a 
essencialidade da operação ou do produto, não haveria imunidade, considerados os princípios da 
capacidade contributiva, da concorrência, da livre iniciativa e da solidariedade no custeio das 
atividades estatais. RE 429306/PR, rel. Min. Joaquim Barbosa, 1º.2.2011. (RE-429306) 
 
Informativo STF nº 614 – 01 a 04 de fevereiro, 2011 
(topo) 

 

Lei 10.182/ 2001: extensão de incentivo fiscal e mercado de reposição 
– 3. (P lenário) 

 
Em conclusão, o Plenário, por maioria, deu provimento a recurso extraordinário interposto contra 
acórdão do TRF da 4ª Região que, com base no princípio da isonomia, estendera a empresa que 
trabalha com mercado de reposição de pneumáticos os efeitos do inciso X do § 1º do art. 5º da 
Lei 10.182/2001 (“Art. 5º Fica reduzido em quarenta por cento o imposto de importação incidente 
na importação de partes, peças, componentes, conjuntos e subconjuntos, acabados e semi-
acabados, e pneumáticos. § 1º O disposto no caput aplica-se exclusivamente às importações 
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destinadas aos processos produtivos das empresas montadores e dos fabricantes de: ... X - auto-
peças, componentes, conjuntos e subconjuntos necessários à produção dos veículos listados nos 
incisos I a IX, incluídos os destinados ao mercado de reposição.”) — v. Informativos 371 e 484. 
Entendeu-se que o incentivo fiscal conferido pela citada lei não alcançaria a importação de 
pneumáticos para reposição, seja para montadoras, seja para fabricantes de veículos, mas, 
apenas, aquela destinada aos processos produtivos. O Min. Joaquim Barbosa, relator, considerou 
que a manutenção do acórdão impugnado, isto é, da decisão que concedera o benefício fiscal à 
recorrida, estaria em confronto com a jurisprudência do Supremo segundo a qual não seria 
possível acrescentar exemplos à lei, com base no princípio da isonomia, e que, portanto, referido 
aresto incorreria em ofensa ao princípio da separação de poderes. Os Ministros Cezar Peluso, Dias 
Toffoli e Cármen Lúcia deram provimento ao recurso, mas pelo fundamento de que o acórdão 
recorrido teria violado o art. 150, II, da CF, ao aplicar a regra da isonomia a uma situação factual 
que não comportaria incidência. Vencidos os Ministros Marco Aurélio, Ayres Britto, Gilmar Mendes 
e Ricardo Lewandowski que negavam provimento ao recurso. RE 405579/PR, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 1º.12.2010. (RE-405579) 
 
Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 
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